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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 101/2022 

Pregão Eletrônico nº 050/2022 

Processo Administrativo n° 20.14.0001.0006979/2021-73 

 

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, por 

intermédio da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA – UASG 926625, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº 14.921.092/0001-57, com Sede na Rua 04, Quadra 11, Nº 237, Edifício sede da Procuradoria-

Geral de Justiça – Centro Político e Administrativo/CPA, Cuiabá/MT, CEP 78.049-921, 

doravante denominada PGJ/MP-MT, representada neste ato pela sua Excelentíssima 

Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça Administrativa, Dra. Esther Louise Asvolinsque 

Peixoto, brasileira, Procuradora de Justiça, inscrita no CPF/MF sob o nº 486.xxx.xxx-87, 

residente e domiciliada nesta Capital, no uso das funções conferidas pela Portaria nº 80/2021-

PGJ, DOE/MPMT de 09/02/2021, no pleno exercício de suas atribuições legais e 

regulamentares, e a empresa IDESAN COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

51.260.859/0001-70, e Inscrição Estadual: 336.823.490-115, com sede na Rua Paulo José 

Bazzani, nº 174 – Macedo, Guarulhos/SP, CEP: 07113-030, telefone: (11) 2358-1200 - (11) 94103-

7906, e-mail: idesan@idesan.com.br,  doravante denominada FORNECEDORA, 

representada neste ato por sua sócia administradora, Sra. Sonia Okada, brasileira, 

empresária, portadora do CPF/MF nº 066.xxx.xxx-09, residente e domiciliada em 

Guarulhos/SP, e considerando o que tudo consta no Processo (GEDOC) n° 

20.14.0001.0006979/2021-73, sujeitando-se aos princípios e às exigências da Lei nº 10.520/02, 

subsidiada pela Lei nº 8.666/93 e atualizações posteriores, regulamentada, no que couber, 

pelo Decreto Federal nº 7.892/2013, nº 10.024/2019 e Lei Complementar nº 123/2006, 

RESOLVEM celebrar a presente Ata de Registro de Preços, nos termos do procedimento 

licitatório modalidade Pregão Eletrônico nº 050/2022/MP-MT, e ainda mediante as cláusulas 

e condições a seguir elencadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 

CADEIRAS, LONGARINAS E APOIO PARA OS PÉS, INCLUINDO MONTAGEM, PARA ATENDER 

AS DEMANDAS DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA E DEMAIS PROMOTORIAS DE 

JUSTIÇA DO INTERIOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, especificados no item 3 do Termo 

de Referência, anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 050/2022, que é parte integrante 

desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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2.1. Os preços registrados, as especificações dos objetos, as quantidades, fornecedor e as 

demais condições ofertadas na proposta, são as que seguem: 

 

Item Fornecedor: IDESAN COMERCIAL LTDA 

x Especificação Unid Quant Valor Un 
Valor 

Total 

04 APOIO PARA OS PÉS: Ergonômico, 
com regulagem de inclinação e altura 
de no mínimo 6 posições; estrutura 
em aço carbono; Placa de apoio dos 
pés em chapa de aço com textura 
antiderrapante revestida com 
borracha antiderrapante; pintura 
epóxi, cor: preta ou cinza; com no 
mínimo 6 (seis) estágios de altura. 
Sapatas emborrachadas 
antideslizantes. Estar de acordo com a 
norma NR17. Garantia de fábrica. 
Modelo de referência: 

Unid. 1000 R$ 169,99 R$ 169.990,00 

VALOR TOTAL R$ 169.990,00 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

última assinatura, não podendo ser prorrogada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO 

4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 

à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento e sem aplicação da penalidade, se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.7.2. a recusa em assinar o termo de contrato; ou não retirar a nota de empenho ou 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

4.9.1. por razão de interesse público; ou 

4.9.2. a pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS E DO PRAZO 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da 

ordem de fornecimento, prazo este que poderá ser prorrogado a critério da administração, 

sendo tais prazos registrados e acompanhados pela FISCALIZAÇÃO; 
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5.2.  Todos os itens deverão ser entregues embalados em caixas (montadas). As caixas 

deverão proporcionar a proteção dos produtos durante o transporte e a estocagem, com a 

indicação do produto e demais informações necessárias a sua identificação e segurança; 

5.3. Todos os itens entregues fora das condições estabelecidas no presente instrumento e 

outras dele decorrentes implicará a recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por 

parte do inadimplente. 

5.4. Os itens deverão ser entregues e montados no Almoxarifado Central da Procuradoria 

Geral de Justiça, no seguinte endereço: Rua quatro, s/nº – Centro Político Administrativo, 

CEP: 78.049-928, Cuiabá-MT. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO 

6.1. O recebimento e a aceitação dos materiais dar-se-ão da seguinte forma: 

6.1.1. PROVISORIAMENTE: em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega, para efeito de 

posterior verificação da conformidade com as especificações; 

6.1.2. DEFINITIVAMENTE: em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento 

provisório, após a realização de teste de conformidade e vistoria dos produtos, por 

servidor designado pela CONTRATANTE. 

6.1.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA pela solidez e segurança dos materiais/serviços, durante o período de 

garantia previsto no item 7 do Termo de Referência. 

6.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 

confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO E DA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

7.1. O fornecedor beneficiário deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as especificações do item entregue; 
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7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

7.1.4. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

7.1.6. Responder por todas as despesas relativas a tributos e quaisquer outras que 

forem devidas, referentes ao objeto; 

7.1.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a este órgão ou 

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização realizada pelo setor 

competente. 

7.1.8. Nos preços propostos e nos lances que vier a ofertar deverão estar inclusos 

todos os custos necessários para a aquisição dos produtos objeto do Termo e da 

licitação, bem como todos os equipamentos, materiais, impostos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes e seguros, deslocamento 

de pessoal, transporte, treinamento, garantia e quaisquer outros que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. Não será permitido, 

portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado; 

7.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto da licitação. 

7.1.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.1.11. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato/Ata de 

Registro em que se verificarem erros ou vícios na execução e não atender as 

especificações do Termo de Referência. 

7.1.12. Disponibilizar ao setor competente, telefones, fax, e-mail, entre outros meios 

de contato para atender as requisições.   

7.1.13. Assumir toda e qualquer responsabilidade pela imperfeição do objeto entregue. 

7.1.14. Acatar a fiscalização realizada pelo gestor do contrato, que deverá ter suas 

solicitações atendidas imediatamente.   

7.1.15. Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante 

a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
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documentação pertinente e atendendo às observações e exigências do setor 

responsável pela fiscalização.    

7.1.16. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 

decorrência dos fornecimentos, bem como as contribuições devidas à Previdência 

Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e 

quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto 

pactuado.    

7.1.17. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração da estimativa de custos.   

7.1.18. Fornecer o objeto quando requisitado pelo setor competente, observando o 

preço unitário, o prazo, o local de entrega e as demais condições fixadas neste 

instrumento e no Termo de Referência.   

7.1.19. Retirar a nota de empenho da despesa correspondente aos fornecimentos 

realizados.    

7.1.20. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação (Art. 55, XVIII Lei 8.666/93). Comprovando sempre que solicitado 

pela PGJ/MP-MT, as Certidões Negativas de Débito, como comprovante de quitação 

das obrigações Tributárias Federais, Estaduais, Municipais, Trabalhistas, FGTS e PGE. 

7.1.21. Emitir nota Fiscal contendo o número do empenho, o número do contrato/Ata 

de registro de preços, número do Processo Administrativo (GEDOC), número do 

pregão presencial, ordem de fornecimento e dados bancários do fornecedor.      

7.1.22. Fornecer e-mail válido na proposta de preço para recebimento de intimações 

correlatas ao procedimento licitatório, como um meio a mais que assegure a certeza 

de ciência de decisão ou efetivação de diligência, nos moldes do §1º do art. 39 da Lei 

Estadual nº 7.692/2002.    

7.1.23. Informar a administração de qualquer alteração nos dados cadastrais da 

empresa, inclusive e-mail, por força do item anterior. 

7.2 A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO COMPROMETE-

SE EM: 

7.2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8666/93, são 

obrigações da CONTRATANTE: 

7.2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos. 
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7.2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e seus 

anexos, bem como, da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

7.2.1.3. Comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido. 

7.2.1.4. Efetuar o pagamento ao Fornecedor no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.2.1.5. Assegurar-se da boa execução do fornecimento do objeto e/ou serviço; 

7.2.1.6. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações; 

7.2.1.7. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as 

irregularidades observadas no cumprimento do contrato; 

7.2.1.8. Acompanhar a execução dos fornecimentos, podendo intervir para fins 

de ajustes ou suspensão dos serviços; 

7.2.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelo Fornecedor; 

7.2.1.10. Exercer a fiscalização do fornecimento do objeto e/ou serviço, por 

intermédio de servidor formalmente designado, que será responsável pela 

gestão do contrato, o qual documentará as ocorrências havidas e propondo as 

adequações necessárias ao bom andamento dos serviços, fiscalizando o 

cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 

continuidade da prestação dos serviços ou fornecimento de produtos, que, 

ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, 

não deve ser interrompida; 

7.2.1.11. Atestar a nota fiscal mediante a demonstração da manutenção da 

regularidade fiscal da contratada, por meio das certidões de regularidade, 

remetendo-a ao setor competente pela autorização do pagamento. 

7.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  
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8.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – 

LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica 

estabelecido que:  

8.1.1. A CONTRATADA obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente 

sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos 

reguladores e fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização administrativa, 

civil e criminal.  

8.1.2. O Contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da CONTRATANTE 

ou dos clientes deste para a CONTRATADA.  

8.1.3. A CONTRATADA tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do 

contrato apenas para a execução e na medida do necessário para atender as 

finalidades do objeto contratado.  

8.1.4. A CONTRATANTE não autoriza a CONTRATADA a usar, compartilhar ou 

comercializar quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam 

criados a partir do tratamento de dados pessoais objeto do Contrato.  

8.1.5. A CONTRATADA não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da 

CONTRATANTE, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou 

garantir acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a terceiros.  

8.1.6. A CONTRATADA deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados 

pessoais que realizar em razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas 

e administrativas necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou 

ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além 

de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de 

dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança, 

padrões de boas práticas de governança e princípios gerais previstos na legislação e 

nas demais normas regulamentares aplicáveis.  

8.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à 

CONTRATADA se estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em 

contrato), garantindo que o acesso aos dados pessoais somente seja concedido às 

pessoas designadas para executar as atividades descritas no Contrato e que 

estejam sob obrigação de confidencialidade com relação aos dados pessoais tratados.  

8.1.8. A CONTRATADA deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais 

decorrentes do contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela 

CONTRATANTE; conforme a política de privacidade e demais normas internas do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso; bem como da legislação pertinente 
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à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as perdas e danos que 

eventualmente causar à CONTRATANTE e a terceiros, sem prejuízo das demais 

sanções aplicáveis.  

8.1.9. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de 

eventual reparo a dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a 

terceiros, em razão do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais 

decorrentes do contrato, por violação à legislação de proteção de dados pessoais e às 

instruções lícitas da CONTRATANTE, bem como por violação da segurança, nos termos 

do Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD.  

8.1.10. A CONTRATADA fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na 

LGPD, nas normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em 

relação aos dados pessoais, mesmo após o seu término.  

8.1.11. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade com a 

proteção de dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados 

Pessoais bem como intimações e notificações judiciais ou de outras autoridades 

públicas, que venha a receber em razão do contrato.  

8.1.12. A CONTRATADA se compromete a cooperar e a fornecer à CONTRATANTE, 

no prazo estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento de dados 

pessoais que estiverem sob sua custódia em razão do contrato e que sejam 

necessárias para responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

8.1.13. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, por escrito e imediatamente 

após tomar ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança 

envolvendo dados pessoais tratados em razão do contrato. Essa notificação deverá 

conter, no mínimo, (I) data e hora provável do incidente; (II) data e hora da ciência 

pela Contratada; (III) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; (IV) número 

de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos; (V) indicação 

de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos 

incidentes; (VI) os riscos relacionados ao incidente; (VII) dados de contato do 

Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja possível obter 

mais informações sobre o ocorrido; e (VIII) os motivos da demora, no caso de a 

comunicação não ter sido imediata.  

8.1.14. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a 

conformidade da CONTRATADA com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, 
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sem que isso implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a 

CONTRATADO possui perante a LGPD e o Contrato.  

8.1.15. A CONTRATADA arcará com todos os custos, incluindo indenizações e 

penalidades aplicadas à CONTRATANTE por eventuais danos que esta venha a sofrer 

em decorrência do uso indevido dos dados pessoais por parte da CONTRATADA, 

sempre que ficar comprovado que houve falha de segurança (técnica e administrativa), 

descumprimento das regras da lei geral de proteção de dados citadas no contrato e 

das orientações do CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das penalidades do 

contrato.  

8.1.16. A CONTRATADA declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento 

dos dados fornecidos pela CONTRATANTE para execução dos serviços: (I) adotará 

procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a 

detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados recebidos 

da CONTRATANTE para execução do objeto do Contrato; (II) realizará testes e 

varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas eletrônicos 

livres de programas maliciosos; (III) efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas 

eletrônicos pelos seus prepostos, de forma efetiva, assegurando o cumprimento das 

obrigações do Contrato e da legislação reguladora; (IV) manterá o registro das 

operações de tratamento de dados pessoais que realizarem; (V) seguirá os padrões de 

segurança técnica e procedimentos de segurança das informações testadas e 

validadas e referendados pelo CONTRATANTE por meio do contrato ou em suas 

Políticas de Governança, de Segurança da Informação e de Privacidade.  

 

CLÁUSULA NONA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será feito por intermédio de depósito em conta bancária indicada pelo 

fornecedor beneficiário, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do 

recebimento do documento fiscal com a discriminação do objeto, acompanhada da nota de 

empenho, da ordem de fornecimento, não sendo, em nenhuma hipótese, permitida a 

antecipação de pagamentos. 

9.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos 

termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.1.2. Para execução do pagamento de que trata este subítem, a empresa fornecedora 

deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, 

emitida sem rasuras, à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso, CNPJ 
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n.º 14.921.092/0001-97, e ainda, o número da Nota de Empenho, os números do Banco, 

da Agência e da Conta-Corrente para recebimento, os números do Pregão Eletrônico 

e do Processo Administrativo (GEDOC), os dados do contrato/ARP e a descrição clara 

e sucinta do objeto. 

9.1.3. O prazo referido no item 9.1. terá como termo inicial a data do recebimento 

definitivo do objeto. 

9.1.4. O recebimento definitivo carateriza-se pelo atesto do servidor responsável pelo 

recebimento na nota fiscal apresentada. 

9.2. Caberá ao fornecedor beneficiário apresentar, quando do encaminhamento da nota 

fiscal, os comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Pública Estadual, 

Municipal e Federal, com a Previdência Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de incorrer 

em descumprimento de obrigação contratual e sofrer aplicação das penalidades específicas 

neste Edital. 

9.3. O pagamento será realizado por intermédio de ordem de pagamento bancário em conta 

indicada pela empresa contratada, não sendo, em nenhuma hipótese, permitida a 

antecipação de pagamento. 

9.4. A empresa deverá demonstrar a manutenção da sua regularidade fiscal e trabalhista, 

através das seguintes certidões: 

9.4.1. Certidão conjunta de Dívida Ativa da União, Regularidade de Tributos Federais e 

Seguridade Social (CND-INSS), expedida pela Receita Federal; 

9.4.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

9.4.3. Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual (CND), específica para recebimento 

da administração pública, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Estado de 

Mato Grosso; 

9.4.4. Certidão Negativa de Débito expedida pela Procuradoria Geral do Estado do 

domicílio tributário da empresa licitante; 

9.4.5. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 

9.4.6. Certidão de regularidade de Tributos Municipais do domicílio tributário da 

empresa licitante; 

9.4.7. As Certidões descritas nos subitens “9.4.3” e “9.4.4” poderão ser apresentadas 

de forma consolidada, de acordo com a legislação do domicílio tributário da licitante; 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
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saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação ou adimplemento da obrigação, não acarretando qualquer ônus 

para a Contratante. 

9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.7. Se no momento do pagamento, constatar-se situação de irregularidade fiscal e/ou 

trabalhista da Contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no 

prazo de até 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 

9.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. Essa providência não exclui a aplicação à Contratada das 

sanções cabíveis, pela Contratante, em razão do descumprimento da obrigação. 

9.8.1. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão da contratação e cancelamento da Ata de Registro de Preços 

em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada 

à fornecedora a ampla defesa; 

9.8.2. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão da contratação ou cancelamento da Ata 

de Registro de Preços, caso a fornecedora não regularize sua situação. 

9.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 

moratórios devidos pela Procuradoria-Geral de Justiça, entre o término do prazo referido 

no item 9.1 e a data do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura 

própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = IxNxVP, onde: 

EM = Encargos Moratórios 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i/365   I = 6/100/365  I = 0,00016438 

onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

9.11. Eventual reequilíbrio econômico-financeiro será regido pela Lei Federal nº 8.666/93 em 

consonância com as disposições do Decreto nº 7.892/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA 

10.1.   A execução da garantia, incluindo conserto ou substituição de material/equipamento 

não implicará, em qualquer hipótese, ônus para a CONTRATANTE. 

10.2. A garantia será exigida da própria CONTRATADA; em nenhuma hipótese será admitida 

transferência desta responsabilidade para terceiros. 

10.3. A garantia não poderá ser inferior a 03 (três) anos, e será contado a partir do 

recebimento definitivo; 

10.4. A CONTRATADA, todavia, poderá repassar à CONTRATANTE o mesmo prazo de 

garantia concedido pelo fabricante do material/equipamento, desde que superior ao exigido 

no presente Termo de Referência. 

10.5. Os materiais deverão ter a manutenção técnica decorrente de garantia, prestada pelo 

fornecedor/fabricante; 

10.6. A garantia será executada por Assistência Técnica Autorizada, indicada pelo fabricante 

na documentação oficial apresentada pelo licitante no respectivo processo. 

10.6.1. Se esta Assistência Técnica Autorizada estiver impossibilitada de fazê-lo, a 

garantia deverá ser executada por outra Assistência Técnica Autorizada, que também 

deverá ser indicada pelo fabricante, ou mesmo pelo próprio fabricante do 

material/equipamento. 

10.7. Os serviços de assistência técnica dar-se-ão durante o período de garantia do 

material/equipamento. 

10.8. A substituição de material/equipamento fornecido em desacordo com suas 

especificações, ou que não estiver em perfeito funcionamento, deverá ser feita 

prontamente pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

10.8.1. A substituição de material/equipamento que apresente falhas ou defeitos insanáveis 

deve ser realizada dentro do período de garantia. Se a abertura do chamado ocorrer já no 

final do período de garantia, a substituição deve ser realizada imediatamente. 

10.9. O conserto/reparo do material/equipamento com defeito deve acontecer no mesmo 

prazo do item anterior, contados do início do atendimento da CONTRATADA. 
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10.10. O endereço para assistência técnica poderá ser comprovado pelo catálogo de 

assistência técnica do fabricante, ou, na sua falta, por indicação expressa do fabricante dos 

produtos ofertados. 

10.11. Todos os componentes devem ser do próprio fabricante ou estar em conformidade 

com sua política de garantia, não sendo permitida a integração de itens de terceiros, que 

possam acarretar a perda parcial da garantia ou a não realização da manutenção técnica 

pelo próprio fabricante, quando solicitada. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 10.520/02 e, no que couber, na Lei nº 

8.666/93, garantida a prévia defesa, a Administração poderá, isoladamente ou 

cumulativamente, aplicar ao LICITANTE, nas hipóteses de atraso ou recusa imotivada em 

assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, ensejar o retardamento da execução 

do objeto, fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer 

fraude fiscal; não mantiver a proposta ou ainda pela inexecução parcial ou total das 

obrigações assumidas em decorrência da contratação e não sendo suas justificativas aceitas 

pela Administração, as seguintes penalidades: 

11.1.1. Advertência por escrito, no caso de irregularidades de pequena monta; 

11.1.2. Multa de mora, quando da inexecução contratual, inclusive por atraso 

injustificado na execução do contrato, que será aplicada por infração e graduada de 

acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

11.1.2.1. 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho ou contrato, em 

caso de descumprimento total da obrigação; 

11.1.2.2. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de 

atraso, sobre o valor total da parte do serviço/fornecimento não realizado; 

11.1.2.3. 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º 

(décimo quinto), sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, 

até o 30º (trigésimo); 

11.1.3. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, no caso de execução com 

atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 

da avença. 

11.1.4. Para fins de cálculo do valor total em multas porventura devido pela Contratada, 

considerar-se-á o somatório entre todas as penalidades desta espécie, aplicadas 

conforme o número de infrações verificadas e a quantidade de dias em que estas 

ocorreram. 
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11.1.5. Para os casos de multas não previstas neste Edital, aplicar-se-á o valor de até 2% 

(dois por cento) sobre o total empenhado, apurado até o momento da respectiva 

ocorrência ou sobre o valor total adjudicado no caso de atraso ou recusa imotivada 

em assinar o contrato ou outro instrumento equivalente. 

11.1.6. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

11.1.6.1. Houver atraso injustificado por mais de 30 (trinta) dias após o término do 

prazo fixado para a entrega do objeto, sem que qualquer parcela do objeto 

tenha sido entregue; 

11.1.6.2. Todo o fornecimento não for aceito pela fiscalização por não atender às 

especificações. 

11.2. Na hipótese de apresentação de documento inverossímil, cometimento de fraude ou 

de comportamento inidôneo, a adjudicatária, sem prejuízo de outras sanções e multas, 

poderá incorrer nas seguintes penalidades: 

11.2.1. Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar 

com o Ministério Público por até 02 (dois) anos; 

11.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante o Ministério Público, depois de ressarcido dos 

prejuízos causados; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Mato Grosso e 

descredenciamento do SICAF ou do sistema de cadastramento de fornecedores a que 

se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, se a 

licitante ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do compromisso consignado, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa; 

11.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

11.3. A multa eventualmente imposta ao adjudicatário será automaticamente descontada da 

fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 
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11.4. Caso não tenha valor a receber da Procuradoria-Geral de Justiça, ser-lhe-á concedido 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação, para que efetue o 

pagamento estipulado ou apresente defesa. 

11.5. Não realizado o pagamento, não apresentada defesa no prazo, ou não sendo esta aceita, 

os dados do adjudicatário serão encaminhados ao órgão competente para proceder a 

inscrição da mesma na dívida ativa do Estado. 

11.6. As multas e sanções previstas neste Edital não eximem o adjudicatário da reparação de 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seus atos venham a causar à Administração. 

11.7. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força 

maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, o CONTRATADO ficará isento 

das penalidades mencionadas. 

11.8. Os fornecedores do cadastro de reserva que, na hipótese de aceitarem as convocações 

previstas no Edital e, posteriormente, recusarem-se a assinar a Ata de Registro de Preços 

e/ou instrumento de contrato, ficarão também sujeitos às sanções referidas no item 11.1. 

11.9. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa; 

11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 

11.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.1.  As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 

ANEXO AO EDITAL. 

12.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

12.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, § 4º do Decreto n. 7.892, 

de 2013. 

12.4. Os casos omissos serão resolvidos conforme dispõem as Leis Federais nº 8.078/1990 

(Código de Defesa do Consumidor), nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, Decreto Federal nº 

10.024/2019, Código Civil e demais legislações vigentes e pertinentes à matéria. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em via eletrônica, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver). 

 

Cuiabá/MT, datado e assinado eletronicamente 

     

 

 

 

Esther Louise Asvolinsque Peixoto 

Subprocuradora-Geral de Justiça Administrativa do Ministério Público 

 

 

 

 

Sonia Okada  

Representante da Empresa Fornecedora 

Testemunhas: 

 

 

 

Juliana Machado de Oliveira Maria Cecília Federici de Almeida Barros 

Matrícula: 7512 Matrícula: 7438 

 

EMPRESA: IDESAN COMERCIAL LTDA 

CNPJ: 51.260.859/0001-70 

ENDEREÇO: Rua Paulo José Bazzani, nº 174 – Macedo, Guarulhos/SP, CEP: 

07113-030 

REPRESENTANTE (S): Sonia Okada 

CONTATO (TELEFONE): (11) 2358-1200 - (11) 94103-7906 

E-MAIL: idesan@idesan.com.br 
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